
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 317.696 - PR (2013/0107859-9)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : MARLENE BOING 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ANÁLISE DE MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS 
DE ADMISSIBILIDADE SUPERADOS. CRIME DE CONTRABANDO. 
CIGARRO. ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA QUE NÃO SE APLICA. AGRAVO DESPROVIDO.

– Ao se julgar o mérito do recurso especial subentende-se que 
foram superados os requisito de admissibilidade. Precedentes. 

– Firme o entendimento nesta Corte e no Supremo Tribunal 
Federal no sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância às 
hipóteses de contrabando de cigarros.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos 

Marques (Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 11 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 317.696 - PR (2013/0107859-9)

  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : MARLENE BOING 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental contra decisão por mim proferida em que dei 

provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério Público Federal para cassar o 

acórdão recorrido e a sentença de primeiro grau que fizeram incidir o princípio da 

insignificância no crime de contrabando de cigarros, contrariando, assim, o entendimento 

desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

Alega a agravante que o recurso sequer poderia ter sido conhecido por 

incidência das Súmulas 7 e 182 deste STJ e 283 do STF.

Requer a reconsideração do decisum ou a apresentação perante a Turma 

julgadora.

É o relatório.

 

Documento: 1242489 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/06/2013 Página  2 de 4
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Não prosperam os argumentos da agravante, isso porque, em recente julgado, 

a Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça decidiu que a análise do mérito do 

recurso especial pressupõe superados os requisitos de admissibilidade. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL - MANDADO DE SEGURANÇA - ATO 
JUDICIAL PASSÍVEL DE RECURSO - SÚMULA 267/STF - EXAME DO 
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL - REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE 
SUPERADOS - TERATOLOGIA OU ILEGALIDADE - INEXISTÊNCIA - 
RECURSO IMPROVIDO. (AgRg nos EDcl no MS 15.620/DF, Rel. Ministro 
Massami Uyeda, Corte Especial, DJe 29/11/2012)

Ainda no mesmo sentido o seguinte precedente:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE 
A DATA DA EXPEDIÇÃO E A DATA DO PAGAMENTO DO 
PRECATÓRIO/RPV. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 401 DO CC; 467, 468, 474, 
535 DO CPC e 6º, § 1-A DA LICC; 5º, XXXVI; 100 E 105, III, "c" DA CF/88. 
INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Ao se julgar o mérito do recurso especial subentende-se que 
foi superado o requisito de admissibilidade de prequestionamento.

[...]
5.Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 

1.106.184/RS, Rel. Ministro Celso Limongi – Desembargador convocado do 
TJ/SP –, Sexta Turma, DJe 25.5.2009)

Ademais, reitero que firme o entendimento nesta Corte e no Supremo Tribunal 

Federal no sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância às hipóteses de 

contrabando de cigarros. Confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
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CRIME DE CONTRABANDO. CIGARRO. ALTO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA QUE NÃO SE APLICA.

1. Em se tratando de cigarros importados com elisão de 
impostos, não há apenas uma lesão ao erário e à atividade arrecadatória do 
Estado, mas a outros interesses públicos, configurando a conduta contrabando 
e não descaminho.

2. No caso, muito embora também haja sonegação de tributos, 
trata-se de produto sobre a qual incide proibição relativa.

3. A contumácia delitiva é patente, não havendo como deixar de 
reconhecer, em razão dela, o elevado grau de reprovabilidade do 
comportamento do recorrido, bem como a efetiva periculosidade ao bem 
jurídico que se almeja proteger, de modo a impedir a aplicação do princípio da 
insignificância.

4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1340278/SC, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, DJe 1.2.2013).

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE 
CONTRABANDO DE CIGARROS ESTRANGEIROS. ARQUIVAMENTO DE 
INQUÉRITO E ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 28 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPROCEDÊNCIA. HABEAS CORPUS DENEGADO. 

[...]
4. Impossibilidade de incidência, no contrabando de cigarros 

estrangeiros, do princípio da insignificância. Precedentes. 
5. O criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de 

pequena monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se tivesse 
praticado condutas irrelevantes, pois crimes considerados ínfimos, quando 
analisados isoladamente, mas relevantes quando em conjunto, seriam 
transformados pelo infrator em verdadeiro meio de vida. 

6. O princípio da insignificância não pode ser acolhido para 
resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir 
que desvios de conduta ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo direito penal, 
fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à lei penal, 
mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua reprovabilidade, 
perdem a característica da bagatela e devem se submeter ao direito penal. 

7. Habeas corpus denegado. (STF - HC 110.841/PR, Relatora 
Min. Cármen Lúcia, Segunda Turma, Dje 14.12.2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0107859-9 AREsp 317.696 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00030335320044047002  200470020030339  30335320044047002

EM MESA JULGADO: 11/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MARLENE BOING
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLENE BOING
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Campos Marques 

(Desembargador convocado do TJ/PR) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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